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ESTADO DE PERNAMBUCO

PODER JUDICIÁRIO

DIRETORIA DO FORO DA COMARCA DE [CIDADE]

DISTRIBUIDOR JUDICIAL E SEUS ANEXOS


	OFÍCIO Nº 
	Cidade, 19 de novembro de 2012


Exmo. Sr.

***

Juiz de Direito Diretor do Foro da Comarca de ***-PE

NESTA

Excelentíssimo Senhor,

Sirvo-me do presente para participar a Vossa Excelência as alterações introduzidas pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Tribunal de Justiça de Pernambuco, no que diz respeito às atribuições do Distribuidor Judicial, bem como pelo Código de Processo Civil, quanto aos trabalhos de avaliação.

No ordenamento anterior, as atribuições do Distribuidor encontravam-se definidas na Lei Estadual nº 12.643, de 22 de julho de 2004 (Dispõe sobre Modificações no Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos servidores do Poder Judiciário e determina providências pertinentes), cujo artigo 19 especificava:

"Art. 19. Ao Distribuidor do Foro das Comarcas, excetuada a da capital, compete o exercício das funções de Contador, Partidor, Avaliador e Depositário Público."

Com o advento da Lei nº 13.332, de 07 de novembro de 2007 (Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, define a nova Política de Valorização Funcional dos Servidores Públicos do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco e determina outras providências), tais atribuições foram alteradas, restando suprimida a de avaliador, a teor do artigo 31 da referida lei, onde se lê:

"Art. 31. Ao Distribuidor do Foro da Comarca, excetuada a da Capital, compete o exercício das funções de Contador, Partidor e Depositário Público."

Não havendo o texto legal remetido este comando a ulterior regulamentação administrativa por parte do Tribunal de Justiça, encontra-se portanto dotado de eficácia plena e imediata, a partir da vigência da referida lei
.

Também o Código de Processo Civil sofreu alterações, com a edição da Lei nº 11.382, de 2006, que incluiu o inciso V ao artigo 143, dispondo:

“Art. 143. Incumbe ao oficial de justiça:

(...)

V - efetuar avaliações”

Tal medida certamente vem atender à crescente necessidade de especialização das atividades judiciárias, impondo uma divisão cada vez mais eficiente de atribuições, de modo a agilizar as atividades concorrentes à prestação jurisdicional.

No caso particular deste Cartório, tal inovação, além de promover uma divisão mais eficiente e racional das funções, agrupando em sua alçada apenas as de natureza interna; enseja, ainda, o melhor escoamento do crescente volume de serviço que aporta diariamente a este setor, responsável pela coleta e encaminhamento de todo o material processado pelas unidades judiciárias em funcionamento e que virão a funcionar futuramente neste Fórum, após a instalação das varas previstas no novo COJE.

Sendo o que se apresenta para o momento, permanecemos à disposição para demais informações ou esclarecimentos.

Nome do Servidor

Distribuidor

� "Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos financeiros na forma do disposto no artigo 56."
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